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RESUMO
O superendividamento é um problema crescente no Brasil, associado ao fácil acesso ao crédito e à falta de planejamento financeiro. A Lei nº 14.181/2021 surge como instrumento de proteção ao consumidor, oferecendo mecanismos de prevenção e renegociação de dívidas. Este trabalho analisa a relação entre o planejamento financeiro pessoal e o enfrentamento do superendividamento, considerando de que forma a legislação pode auxiliar na reorganização das finanças familiares. A pesquisa, baseada em revisão bibliográfica e questionário exploratório, identifica hábitos de consumo, níveis de endividamento e conhecimento sobre instrumentos legais de repactuação. Os resultados evidenciam carência de informação quanto à margem segura de comprometimento de renda e mecanismos de renegociação. Conclui-se que o planejamento consciente é a medida mais eficaz de prevenção, enquanto a Lei nº 14.181/2021 atua como recurso de reorganização e proteção. A principal contribuição deste estudo está em aprofundar a compreensão teórica sobre o superendividamento, além de evidenciar como o planejamento aliado à mecanismos de renegociação previstos na Lei nº 14.181/2021 podem auxiliar na prevenção e superação do superendividamento. Este trabalho também contribui ao revelar padrões nos hábitos de consumo e o nível de conhecimento dos participantes sobre os instrumentos legais de repactuação, oferecendo subsídios para futuras pesquisas e práticas educativas nesta área.
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ABSTRACT
Overindebtedness is a growing problem in Brazil, associated with easy access to credit and a lack of financial planning. Law No. 14,181/2021 emerges as a consumer protection instrument, offering mechanisms for debt prevention and renegotiation. This study analyzes the relationship between personal financial planning and addressing overindebtedness, considering how legislation can assist in reorganizing family finances. The research, based on a literature review and an exploratory questionnaire, identifies consumption habits, levels of indebtedness, and knowledge about legal instruments for debt renegotiation. The results highlight a lack of information regarding the safe margin of income commitment and renegotiation mechanisms. It is concluded that conscious financial planning is the most effective preventive measure, while Law No. 14,181/2021 acts as a resource for reorganization and protection. The main contribution of this study lies in deepening the theoretical understanding of overindebtedness, as well as highlighting how financial planning combined with the renegotiation mechanisms provided by Law No. 14,181/2021 can assist in the prevention and overcoming of overindebtedness. This work also contributes by revealing patterns in consumption habits and participants’ level of knowledge about the legal instruments for debt renegotiation, providing support for future research and educational practices in this area.
Keywords: Financial planning. Over-indebtedness. Household budget. Law No. 14.181/2021.

[bookmark: _Toc209795839]INTRODUÇÃO		
O planejamento financeiro pessoal desempenha um papel crucial na organização econômica dos indivíduos e famílias. Em um cenário de fácil acesso ao crédito e de estímulo constante ao consumo, muitos brasileiros enfrentam dificuldades para manter um orçamento equilibrado, o que frequentemente os conduz à inadimplência e, em casos mais graves, ao superendividamento. Esse fenômeno não apenas compromete a capacidade de pagamento das famílias, mas também repercute em sua qualidade de vida, saúde mental e inserção social. 
O contexto brasileiro, marcado pela expansão do crédito ao consumidor nas últimas décadas, tornou o acesso a financiamentos, cartões de crédito e empréstimos mais democrático, porém também mais arriscado. Segundo o Banco Central do Brasil (2023), o endividamento das famílias alcançou patamares alarmantes, refletindo a necessidade de medidas eficazes para educação financeira e regulação do crédito. Tal realidade evidencia que a ausência de planejamento financeiro e o consumo desordenado agravam a vulnerabilidade econômica da população. 
Nesse cenário, a Lei nº 14.181/2021, conhecida como Lei do Superendividamento, define que o superendividamento ocorre quando o consumidor não consegue, de forma regular, quitar todas as suas dívidas sem comprometer seu mínimo existencial. A lei surge como um marco regulatório ao introduzir mecanismos para renegociação de dívidas e proporcionar condições mais justas e equilibradas para consumidores em situação crítica, buscando além de resguardar o mínimo existencial do indivíduo, promover maior transparência na concessão de crédito e fomentar práticas de consumo responsável. 
Segundo Martins e D’Aquino (2022), a prática de assédio ao consumidor é considerada um novo tipo de dano, aplicável não apenas na oferta de crédito, mas em todos os produtos e serviços. O presente trabalho tem como propósito investigar a relevância do planejamento financeiro na prevenção do superendividamento e avaliar os impactos da referida legislação na repactuação de dívidas, com foco em analisar como o uso consciente do crédito, aliado a instrumentos jurídicos de proteção, pode contribuir para a estabilidade financeira das famílias brasileiras. Dessa forma, pretende-se compreender os princípios do planejamento financeiro e sua relação com a estabilidade econômica, examinar estratégias de renegociação de dívidas previstas na lei vigente e refletir sobre a importância da educação financeira como política pública preventiva. 
Em suma, o superendividamento configura-se como um problema crescente no Brasil, afetando diretamente a vida de milhões de famílias. Dados da Confederação Nacional do Comércio (CNC, 2023) indicam que mais de 70% das famílias brasileiras se encontram endividadas, reforçando a urgência de políticas estruturadas que integrem educação financeira, regulação do crédito e mecanismos legais de proteção. Assim, este estudo justifica-se pela necessidade de compreender a interface entre gestão financeira pessoal e legislação consumerista, oferecendo uma análise crítica sobre os caminhos possíveis para a superação do endividamento excessivo. 
Segundo o Banco Central do Brasil (2023), o endividamento das famílias alcançou patamares alarmantes, refletindo a necessidade de medidas eficazes para educação financeira e regulação do crédito. Tal realidade evidencia que a ausência de planejamento financeiro e o consumo desordenado agravam a vulnerabilidade econômica da população. 
A escolha deste tema surge da observação de que o superendividamento é uma realidade crescente no Brasil, afetando milhões de famílias e comprometendo não apenas a economia doméstica, mas também a qualidade de vida e a dignidade do consumidor. Conhecer e compreender os fatores que levam ao endividamento excessivo podem auxiliar na prevenção e na reorganização financeira das pessoas. 
O planejamento financeiro pessoal é uma temática de grande relevância na sociedade contemporânea, onde a gestão eficaz das finanças individuais desempenha um papel crucial para a estabilidade econômica e o bem-estar dos cidadãos. Este estudo busca compreender como o planejamento financeiro pessoal pode ajudar a prevenir dívidas excessivas e como a Lei nº 14.181/2021, ao prever medidas de renegociação que respeitam o mínimo existencial do consumidor, pode apoiar aqueles que já se encontram endividados ou em risco. 
A pesquisa se apoia em revisão bibliográfica sobre finanças pessoais, educação financeira e legislação consumerista, complementada por questionário exploratório aplicado à participantes em ambientes de trabalho e acadêmicos, com o objetivo de identificar hábitos de consumo, níveis de endividamento e conhecimento sobre os instrumentos legais de proteção com o objetivo de analisar o impacto da Lei do Superendividamento no planejamento financeiro pessoal e sua relação com o processo de repactuação de dívidas e entender teoricamente o conceito de superendividamento e sua relação com o planejamento financeiro pessoal, analisando a relação entre planejamento financeiro e estabilidade econômica familiar por meio da investigação dos mecanismos de prevenção e renegociação de dívidas previstos na Lei nº 14.181/2021, identificando hábitos de consumo e o nível de conhecimento dos participantes sobre os instrumentos legais de repactuação. 

1. REFERENCIAL TEÓRICO
1.1 A importância do Planejamento Financeiro na Prevenção ao Superendividamento 
A Lei nº 14.181/2021 trouxe um marco regulatório muito importante ao reconhecer juridicamente a condição de superendividamento, diferenciando-o do simples endividamento. O conceito está diretamente ligado à incapacidade do consumidor de arcar com todas as dívidas contraídas sem comprometer recursos indispensáveis à sua sobrevivência e de sua família. Nessa perspectiva, não se trata apenas de dificuldades momentâneas ou passageiras de pagamento, mas de uma situação estrutural em que despesas básicas, como moradia, saúde, alimentação e educação, ficam em risco. 
De acordo com a Cartilha do CNJ (2022), o superendividamento possui forte impacto social, pois compromete a dignidade do indivíduo, afetando não apenas seu equilíbrio financeiro, mas também suas condições de vida. As origens do problema são múltiplas e podem estar associadas tanto à falta de preparo para lidar com as finanças pessoais, quanto a fatores externos inesperados, como perda de emprego ou doenças graves. Soma-se a isso a prática recorrente de concessão de crédito sem critérios adequados, o que estimula o consumo descontrolado e fragiliza ainda mais a situação do consumidor. 
Diante desse cenário, dois elementos se destacam como essenciais para o enfrentamento do problema: a adoção de estratégias de gestão de dívidas e o fortalecimento da educação financeira. Enquanto o primeiro possibilita reorganizar compromissos e buscar alternativas viáveis de pagamento, o segundo contribui para que o indivíduo desenvolva consciência sobre suas escolhas financeiras, prevenindo a repetição de erros e a entrada em ciclos de endividamento excessivo.   
Outro aspecto relevante é o monitoramento constante das transações. Esse acompanhamento contínuo permite identificar os chamados “gastos invisíveis”, que muitas vezes passam despercebidos, mas comprometem a renda. O uso de ferramentas de controle como as planilhas eletrônicas, aplicativos de gestão financeiros e plataformas especializadas, pode facilitar esse processo de forma prática e acessível.
Em relação à reserva de emergência, recomenda-se que ela corresponda de três a seis meses do valor das despesas fixas mensais. Essa margem oferece maior segurança diante de situações como perda de emprego ou emergências médicas, contribuindo para uma estrutura financeira mais resiliente.
Dessa forma, a eficácia do planejamento financeiro está diretamente relacionada à capacidade do indivíduo de realizar um diagnóstico detalhado, estabelecer metas claras e adotar mecanismos contínuos de controle e adaptação. Mais do que uma técnica pontual, trata-se de uma prática constante de organização e responsabilidade no uso dos próprios recursos.
Um planejamento financeiro eficaz é essencial para a manutenção da saúde econômica pessoal. Embora não exista um método universal a ser seguido de forma rígida, algumas etapas são fundamentais e, quando bem executadas, contribuem significativamente para o sucesso do planejamento. A primeira delas é o diagnóstico financeiro, momento em que se realizam o levantamento e a classificação de todas as fontes de renda, além da identificação das despesas fixas e variáveis. Esse levantamento inicial permite compreender a estrutura financeira do indivíduo, evidenciando o montante disponível em caixa, o total da renda e o grau de comprometimento com os gastos regulares. 
De acordo com Gitman e Joehnk (2004), o diagnóstico representa a base para a construção de um plano financeiro realista e sustentável ao longo do tempo. Além disso, é importante considerar a existência ou ausência de uma reserva de emergência, elemento indispensável para enfrentar imprevistos e garantir maior estabilidade. 
O planejamento financeiro deve estar orientado por objetivos bem definidos, mesmo que sejam de curto, médio ou longo prazo. Essas metas precisam ser específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporais, conforme os critérios SMART. Segundo Macêdo (2014), a matemática financeira fornece fundamentos essenciais para a análise de operações de crédito e investimento e a clareza na definição dos objetivos é um dos principais fatores que influenciam a eficácia do planejamento financeiro. Embora o planejamento financeiro seja essencial, nem sempre sua eficácia será garantida, devido a fatores externos como crises econômicas, desemprego ou crises abruptas nas taxas de juros. 
Portanto, o planejamento financeiro deve ser encarado como uma ferramenta estratégica, capaz de orientar decisões e reduzir riscos, mas não como garantia absoluta de sucesso e mesmo os planos mais bem estruturados necessitam de flexibilidade e adaptação às circunstâncias imprevistas. 

Uma prática recomendada nesse contexto é a organização da renda total com base em proporções que favoreçam uma alocação consciente dos recursos. A chamada regra 50-30-20, proposta por Warren e Warren Tyagi (2005), sugere a divisão da renda em 50% para necessidades básicas, 30% para desejos e 20% para poupança e quitação de dívidas. A autora deixa claro que, embora não seja uma norma fixa, essa divisão funciona como um guia funcional para quem busca equilíbrio financeiro. 
Embora Warren e Tyagi (2005) reforçam que a alocação consciente da renda via regra 50-30-20 ajuda a tornar esse diagnóstico efetivo na prática, Assaf Neto (apud Macêdo, 2014) alerta sobre a imprevisibilidade mesmo diante de um diagnóstico financeiro e reservas de emergência. Embora Warren e Tyagi (2005) reforcem que a alocação consciente da renda via regra 50-30-20 ajuda a tornar o diagnóstico financeiro efetivo na prática, Assaf Neto (apud Macêdo, 2014) alerta que imprevistos podem ocorrer mesmo diante de um bom planejamento e reservas de emergência. Ou seja, o conhecimento financeiro é essencial não apenas para organizar recursos, mas também para reduzir vulnerabilidades. Pessoas sem esse conhecimento tornam-se ainda mais expostas aos riscos de endividamento e instabilidade, evidenciando que educação financeira é a base para lidar com incertezas e proteger a própria segurança econômica. 
Segundo Warren e Tyagi (2005) outro aspecto relevante é o monitoramento constante das transações, esse acompanhamento contínuo permite identificar os chamados “gastos invisíveis”, que muitas vezes passam despercebidos, mas comprometem a renda. O uso de ferramentas de controle como planilhas eletrônicas, aplicativos de gestão financeira ou plataformas especializadas, pode facilitar esse processo de forma prática e acessível. 
[bookmark: _GoBack]Segundo dados do Procon (2022), recomenda-se que a reserva de emergência corresponda de três a seis meses do valor das despesas fixas mensais. Essa margem oferece maior segurança diante de situações como perda de emprego ou emergências médicas, contribuindo para uma estrutura financeira mais resiliente. 
Conforme explicado acima, a eficácia do planejamento financeiro está diretamente relacionada à capacidade do indivíduo de realizar um diagnóstico detalhado, estabelecer metas claras e adotar mecanismos contínuos de controle e adaptação. Mais do que uma técnica pontual, trata-se de uma prática constante de organização e responsabilidade no uso dos próprios recursos. 
A educação financeira é uma ferramenta indispensável no gerenciamento de renda. Ela tem como objetivo garantir maior flexibilidade, segurança  e estabilidade econômica mesmo em tempos de crise econômica. Warren e Tiagy(2005,p.100) afirmam que:

“Equilibrar seus itens essenciais criará a base sobre a qual você poderá construir todo o seu plano financeiro, para o resto da sua vida.” (WARREN, 2005, p. 100, tradução nossa). 


Os autores deixam claro na citação acima que a educação financeira não se limita a controlar gastos, mas é uma ferramenta estratégica para organizar recursos, criar segurança econômica e prevenir situações de superendividamento. 
Espera-se, dessa forma, que o planejamento financeiro pessoal, seja uma ferramenta estratégica para prevenir o superendividamento, possibilitando que cada indivíduo gerencie seus gastos e prioridades de acordo com sua realidade, sem depender exclusivamente de fórmulas prontas ou de orientação externa constante, tornando o controle financeiro mais adaptável e eficiente. 
O uso de estratégias práticas, como a regra 50-30-20 proposta por Warren e Tyagi (2005), funciona como uma implementação dessa filosofia, permitindo distribuir a renda de forma equilibrada entre necessidades essenciais, desejos pessoais e poupança. Embora não exista um método único capaz de eliminar todos os riscos de endividamento, essas ferramentas oferecem estrutura e flexibilidade para que cada pessoa organize suas finanças, diminua gastos excessivos e fortaleça a segurança econômica familiar. 
1.2 Repactuação de Dívidas e a Lei nº 14.181/2021

A Lei do Superendividamento possibilita que consumidores renegociem suas dívidas com condições mais justas. Segundo o Conselho Nacional de Justiça (2022), a legislação representa um avanço significativo na proteção dos consumidores e na promoção de soluções sustentáveis para a recuperação financeira. 

“A prática de assédio é atentatória e lesiva ao consumidor não só na oferta do crédito, mas em relação à oferta de todos os produtos e serviços, sendo considerado, por isso, novo tipo de dano: ‘dano de assédio’. O CDC reconhece a necessidade de proteção especial dos consumidores crianças, que são hipervulneráveis frente às atividades de comunicação mercadológica” (MARTINS; D’AQUINO, 2021, p. 389).
Ainda segundo o Conselho Nacional de Justiça (2022), o mínimo existencial não trata apenas de garantir ao ser humano um mínimo vital, mas um mínimo de qualidade de vida, que lhe permita viver com dignidade, tendo a oportunidade de exercer a sua liberdade no plano individual. O documento afirma que o mínimo existencial é composto por dois elementos principais: os direitos fundamentais sociais e a dignidade da pessoa humana.
Por fim, percebe-se que a repactuação de dívidas, amparada pela Lei nº 14.181/2021, constitui um instrumento jurídico e social que busca restabelecer o equilíbrio contratual entre credores e devedores, garantindo ao consumidor superendividado a preservação do mínimo existencial e a possibilidade de reorganizar suas finanças sem comprometer sua dignidade. Tal mecanismo não apenas promove a recuperação econômica individual, mas também contribui para a estabilidade social e para a redução da inadimplência no mercado de consumo. Dessa forma, o sucesso da repactuação depende da conjugação entre a aplicação efetiva da lei, a boa-fé das partes e a adoção de práticas de educação financeira que auxiliem na prevenção de novos ciclos de endividamento.


[bookmark: _Toc209795844]METODOLOGIA
A presente pesquisa adota uma abordagem mista, combinando métodos qualitativos e quantitativos, a fim de proporcionar uma análise mais ampla e aprofundada sobre o tema. Inicialmente, realizamos uma revisão bibliográfica sistemática, com o intuito de reunir e analisar a produção científica existente sobre planejamento financeiro pessoal, educação financeira e a Lei nº 14.181/2021, conhecida como a Lei do Superendividamento. A revisão inclui artigos acadêmicos, livros especializados e a legislação vigente, buscando fundamentar teoricamente os conceitos e práticas abordados ao longo do estudo.
Na etapa quantitativa, elaboramos e aplicamos um questionário estruturado com perguntas fechadas e abertas, voltado a um grupo de consumidores com perfil financeiro ativo, ou seja, pessoas com idade legal para exercer contratos, que possuem responsabilidades financeiras e participam do mercado de consumo. O objetivo dessa aplicação foi verificar o nível de endividamento, avaliar o grau de conhecimento sobre a Lei nº 14.181/2021 e mensurar o interesse dos respondentes por educação financeira.
Os dados coletados por meio do questionário permitiram traçar um diagnóstico do perfil financeiro dos participantes, foram escolhidas pessoas civilmente capazes e responsáveis financeiramente para identificar a ocorrência de práticas relacionadas ao superendividamento, bem como observar o quanto os consumidores estão cientes de seus direitos previstos em lei. Além disso, a análise pretende revelar a disposição dos entrevistados em adquirir conhecimentos e qual o seu posicionamento sobre a importância do planejamento financeiro como forma de prevenção ao endividamento crônico.





[bookmark: _Toc209795845]RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os gráficos a seguir apresentam a forma de organização financeira do participantes, a porcentagem de renda comprometida, informação legislativa, conhecimento sobre como proceder em situações de superendividamento e a opinião sobre o tema da educação financeira nas escolas. Essa visualização fornece uma base clara para compreender a relação entre hábitos de consumo dos participantes, planejamento financeiro e a importância da educação financeira e medidas de proteção ao consumidor.

[bookmark: _Toc209795846]Gráfico 1: Organizações pessoais.

Fonte: Dados obtidos através da pesquisa feita em campo
Podemos identificar que cerca de 60% dos entrevistados costumam utilizar algum tipo de ajuda para controlar os seus gastos mensais. Considerando que 25% não utiliza nenhum meio, conseguimos entender que há sim um defit na população sobre como identificar e organizar seus gastos mensais.

[bookmark: _Toc209795847]Gráfico 2: Porcentagem de renda comprometida.
Fonte: Dados obtidos através da pesquisa feita em campo
De acordo com o gráfico acima, podemos entender que das pessoas entrevistadas 44% possuem uma média entre 26% a 50% de sua renda comprometida e apenas 3% não possuem.
Com isso, concluímos que o controle financeiro precisa ser cada vez mais estudado pois da quantidade de pessoas entrevistadas apenas 3% aparenta ter um controle financeiro dividas eficaz e mais da metade possui seu salário comprometido com 50%.

[bookmark: _Toc209795848]Gráfico 3: Informação Legislativa

Fonte: Dados obtidos através da pesquisa feita em campo
Ao analisarmos o gráfico acima, notamos que um pouco mais de 80% das pessoas nunca ouviram falar na lei do superendividamento. Isso mostra o quanto é importante o conhecimento sobre finanças e conhecer a lei que pode nos auxiliar a organizar financeiramente e ajudar a sair do mínimo existencial.  

[bookmark: _Toc209795849]Gráfico 4: Conhecimento sobre a quem recorrer em situações de superendividamento.

Fonte: Dados obtidos através da pesquisa feita em campo
De acordo com os resultados obtidos com o gráfico acima, vemos que metade das pessoas teriam para quem recorrer a um possível superendividamento, e um pouco mais da metade ou não tem ninguém ou tem dúvidas se poderia contar com a ajuda. Isso só reforça a importância de as pessoas entenderem quais as medidas legais podem tomar para amenizar as dívidas e evitar um estágio tão avançado de endividamento.


[bookmark: _Toc209795850]Gráfico 5: Educação Financeira nas escolas.
Fonte: Dados obtidos através da pesquisa feita em campo
Podemos verificar que no gráfico acima que quase por unanimidade, as pessoas selecionadas para pesquisa acham importante que haja mais educação financeira nas escolas, evitando assim problemas de superendividamentos futuros.


[bookmark: _Toc209795851]CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao reunir dados quantitativos e qualitativos, este estudo não apenas confirma a relevância da Lei do superendividamento como instrumento de proteção, mas também evidencia que ela, por si só, não é suficiente. É necessário um esforço conjunto entre governo, instituições financeiras, escolas e sociedade para que o conhecimento seja disseminado e aplicado de forma prática. Os resultados obtidos por meio dos questionários poderão orientar políticas públicas e programas educativos voltados à prevenção do superendividamento, garantindo a dignidade humana, conforme preconiza a legislação. Grande parte da população não consegue pagar totalmente suas dívidas, possui mais de 25% da renda comprometida com pagamentos e não alcança o mínimo necessário para manter uma saúde financeira estável. Essas dívidas, em muitos casos, foram contraídas de boa-fé, com a intenção de serem quitadas, mas por fatores diversos, os compromissos não puderam ser mantidos.
Dados da Serasa Experian (2024) e dos estudos de Gomes (2024) reforçam essa realidade é de extrema importância que o estudo financeiro seja aplicado na sociedade, considerando sua relevância para garantir o mínimo existencial, conquistar liberdade financeira e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.
Além disso, esta pesquisa se mostra atual e socialmente relevante ao abordar a aplicação da Lei nº 14.181/2021 no contexto das famílias superendividadas. Ao unir os campos da Administração, do Direito e da Educação Financeira, o estudo contribui com reflexões práticas e acadêmicas para a construção de uma sociedade mais consciente financeiramente. A proposta metodológica, que inclui o uso de questionários, permitirá observar a realidade do endividamento sob a ótica dos próprios consumidores e poderá oferecer dados úteis para a formulação de estratégias preventivas mais eficazes. O estudo destaca a importância do planejamento e da educação financeira como ferramentas essenciais para evitar o superendividamento, enquanto a Lei do Superendividamento surge como instrumento de proteção ao consumidor, que permite a renegociação de dívidas de forma justa e equilibrada.
Portanto, este trabalho representa não apenas uma contribuição acadêmica, mas também uma proposta de intervenção social, ao incentivar o uso responsável do crédito, o conhecimento dos direitos dos consumidores e a construção de um futuro econômico mais equilibrado para as famílias brasileiras.
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 Qual é o percentual aproximado da sua renda mensal atualmente que esta comprometido com dívidas (empréstimos, cartões, financiamentos etc.)?



Total	3%

Acima de 50%	Até 25%	Entre 26% e 50%	Não tenho dívidas	12	7	16	1	

Você já ouviu falar na Lei nº 14.181/2021 (Lei do Superendividamento)?


Total	
Já ouvi falar, mas não sei os detalhes	Nunca ouvi falar	Sim, conheço bem	0.1388888888888889	0.80555555555555558	5.5555555555555552E-2	

Você teria a quem recorrer caso se encontre em uma situação de superendividamento?





Total	
Não	Sim	Tenho Dúvidas	0.33333333333333331	0.47222222222222221	0.19444444444444445	

 Você considera importante que haja mais educação financeira nas escolas e nas mídias para prevenir o superendividamento?



Total	[PORCENTAGEM]
[PORCENTAGEM]

Não vejo como prioridade	Sim, é fundamental	2.7777777777777776E-2	0.97222222222222221	

 Você costuma organizar mensalmente seus gastos e receitas por meio de anotações, planilhas ou aplicativos? 



Total	
Às vezes	Não	Sim	0.16666666666666666	0.25	0.58333333333333337	
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